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A TEORIA LINGÜÍSTICA EM ARISTÓTELES* 
Maria Helena de Moura NEVES** 
RESUMO: Como expressão de tudo o que é, a linguagem merece grande alcnção de Aristóteles. 
Ele define a natureza do lógos (Política) e examina a sua função em vista de uma concepção ontológica 
^Categor ias ,* e lógica (Da i n t e r p r e t a ç ã o , ) . Dintingue, também, uma função prática da linguagem, e, as-
sim, abre um campo específico para o exame da léxis, a elocução retórica ^Retórica J e poética P^oética,). 
A atenção à léxis põe em evidência o significante, mas fica sempre em primeiro plano a eficiência da co-
municação, garantida pelo conveniente uso dos recursos de elocução. 
UN1TERMOS: Aristóteles; lógos; léxis; significação; convenção; proposição. 
I N T R O D U Ç Ã O 
Na vasta obra de Aristóteles há u m a 
variedade muito grande de disciplinas a 
cujo estudo o vemos apl icado. Descreven-
do desde os corpos físicos até as at ivida-
des criadoras (a poíesis) do ser h u m a n o , 
ele se move entre quase todas as ciências, 
e em todas elas examina a ousía, vista nas 
suas várias modal idades , e assim também 
variadamente expressa. A l inguagem é a 
expressão de tudo o que é, e Aristóteles a 
estuda onde quer que apareça, pois é só 
através de seu exame que a " r e a l i d a d e " * 
pode ser examinada. 
Na descrição dos corpos vivos ele 
chega ao homem, animal que se dist ingue 
dos outros por suas funções intelectivas. 
O exame particular dessas funções — con-
tido nos livros cujo conjunto forma o 
Organon — destaca um fato eminente-
mente humano que é o exercício da lin-
guagem. Especialmente impor tan te é o es-
tudo das categorias de pensamen to , que se 
colocam em relação problemática com as 
ca tegor i a s lingüísticas, d e s d e q u e 
kategoreín é "d izer as co i sa s " , " expo r a 
realidade através da l i nguagem" .* 
1. A N A T U R E Z A DA L I N G U A G E M 
H U M A N A 
Aristóteles examina o supor te bioló-
gico da função lingüística q u a n d o , estu-
dando os diferentes sentidos e seus ór-
gãos, fala da voz como um som ouvido . 
Já registra que não há um órgão da fala, 
pois a produção da voz põe em ação ór-
gãos já dotados de funções biológicas de-
terminadas. Não fala a inda, aí, da pala-
vra, mas da voz, que não é a t r ibu to exclu-
sivo do homem, mas de todos os seres ani-
mados (Da alma II, 8, 420b 5 et seq.) . A 
voz é condição para a l inguagem, mas não 
é a l inguagem. A capacidade de art icular 
sons implica a capacidade de emitir sons, 
mas a recíproca não é verdadeira . 
* Este t rabalho resulta da re formulação de um tópico de minha tese de D o u t o r a m e n l o . A emergência da disciplina 
gramatical entre os gregos, apresen tada à Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências H u m a n a s da U S P ( D e p a r t a m e n t o de Le-
tras Clássicas e Vernáculas), em 1978. 
** Professora Ass is tente-Doutora do D e p a r t a m e n t o de Linguistica do Ins t i tu to de Letras , Ciências Sociais e F d u c a c ã o 
— Campus de Ara raqua ra , UNF.SP. 
* Na palavra realidade há o perigo da in tervenção de um concei to que é m o d e r n o e que não está bem de aco rdo com a 
vivência grega. O grego não possuía um vocábulo para exprimir o que c h a m a m o s realidade. " R e a l i d a d e " , pa ta o grego é ser 
{ou^ia, gignomah. Assim, pois, se en tenda aqui esse t e rmo . 
* Ver a nota anter ior . 
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É na Política (1, 2, 1253) que vai ser 
explicada a natureza da l inguagem. O ani-
mal politico (zôon politikón) liga-se ne-
cessariamente à faculdade h u m a n a de fa-
lar, pois sem linguagem não haveria socie-
dade política. Diz Aristóteles que o ho-
mem é um animal político mais do que as 
abelhas ou os outros animais gregários. A 
natureza não faz nada em vão e, dentre os 
animais, o homem é o único que ela do tou 
de linguagem. Sem dúvida a voz (phoné) é 
uma indicação de prazer ou de dor , e tam-
bém se encontra nos out ros animais ; o 
lógos*, porém, tem por fim dizer o que é 
conveniente ou inconveniente e, conse-
qüentemente, o que é jus to ou injusto. Is-
so é, com efeito, o que é característico do 
homem em face dos out ros animais : que 
só ele tenha o sentimento do bem e do 
mal, do justo e do injusto ou ou t ros valo-
res semelhantes. E é a posessão comum 
desses valores que faz uma família e um 
Estado. 
O finalismo explica, pois, a lingua-
gem, como explica o Es tado . Se a na ture-
za não faz nada em vão, e se o h o m e m é o 
único animal que ela do tou de l inguagem, 
isso significa que a linguagem está no ho-
mem suscitada pela sua vocação de ani-
mal político e operada pela sua na tureza , 
a fim de que essa vocação se possa cum-
prir. Só a voz art iculada, a palavra huma-
na, tem um sentido, o q uai é d a d o pela 
faculdade exclusivamente h u m a n a de dis-
tinguir o bem do mal, o jus to do injusto, 
isto é, pela condição de animal político 
que é característica do h o m e m . A base pa-
ra as sociedades é a possibil idade de co-
municação dessas distinções. Elas é que 
caracterizam os agrupamentos h u m a n o s 
e, por tanto , o Es tado . 
Essa associação entre a linguagem 
como característica biologicamente na tu-
ral do homem e a l inguagem como carac-
terística natura l h u m a n a de an imal políti-
co organiza-se coerentemente e converge 
para uma teoria da significação. 
A partir da fundamentação biológi-
ca, o homem é caracter izado como capaz 
de, por natureza, ar t icular sons e 
organizá-los numa l inguagem. A part i r 
das considerações sobre ciência política, o 
homem é caracter izado como capaz de, 
por meio da linguagem, exprimir o conve-
niente e o inconveniente, o jus to e o injus-
to e, desse modo , organizar u m a socieda-
de politica. Na associação da concepção 
biológica com a concepção finalista do 
homem como animal político se assentam 
as concepções que vão ser desenvolvidas 
nas obras de Aristóteles em que o lógos c 
posto em questão: 
1 — a linguagem é natural no ho-
mem porque corresponde à sua natureza 
de animal racional e responde à f inalidade 
de animal político a que ele é des t inado; 
2 — condição da sociedade política, 
a linguagem é exatamente um exercício 
político e, por isso, existe acordo (nomos, 
synthékc) na base da l inguagem, o que 
ainda é propiciado pela capac idade inte-
lectiva do ser h u m a n o , a qual provê a re-
ferência da linguagem às coisas; 
3 — assim como existe u m a forma 
acabada de sociedade — o Es t ado —, em 
que o homem cumpre seu fim e sua na tu-
reza, dist inguindo o bem do ma!, o jus to 
do injusto, existe uma forma de lingua-
gem também acabada , que expressa a ver-
dade e atinge a physis; é esse o discurso 
que reflete a possessão c o m u m da socie-
dade política perfeita — a que implica 
synthéké —, expressando as dist inções 
que caracterizam a natureza e a f inalidade 
do homem. 
O lógos tem, assim, por na tu reza , um 
caráter político. C o m o l inguagem própria 
da cidade, ele é, afinal, o discurso retórico 
e, por tan to , u m a l inguagem de exercício 
político, u m a linguagem prática. Há, p o -
A pariji J a cons ideração — iniciada por P l a t ão e comple tada especif icamente por Aristóteles — do /óeos c o m o uni lodo 
que se c o m p õ e de par tes a r t i cu ladas , o t e rmo lógos adqu i re um novo s igni f icado,passando a n o m e a r o discurso que expressa 
osjuízos. É iro Du inwrprctcição que , corno teremos, Aristóteles fala do logo* jpofãnlíco{4, 12a*. 
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rém, uma linguagem da ciência, que é o 
íógos onde está a verdade ou a fals idade. 
Na Retória, Aristóteles o verá em sua fun-
ção prática. No Da interpretação ele é vis-
to em sua função representat iva de discur-
so do ser, discurso que é, por excelência, a 
proposição, a qual revela as coisas p o r q u e 
representa a verdade de suas relações*. 
2 — O P R O B L E M A DA S I G N I F I C A Ç Ã O 
As proposições se compõem de pala-
vras, as quais, porque têm um significa-
do, diferem da simples voz. Qual esse sig-
nificado? Qual a visão aristotélica da rela-
ção entre as palavras e as coisas? 
Duas definições, aparen temente sol-
tas no início do livro das Categorias, }á 
apresentam essa visão: são as definições 
de homônimos e de sinônimos. 
Homónyma são as coisas das quais so-
mente o nome é comum, e n q u a n t o a no-
ção designada pelo nome é diversa (1 , la 
1-3). Synónyma são as coisas que têm co-
munidade de nome e ident idade de noção 
(1, l a 6 - 8 ) . 
Nas Refutações sofísticas diz Aristó-
teles que entre os nomes e as coisas não há 
semelhança completa: os nomes são em 
número limitado, enquan to as coisas são 
infinitas em número. Em conseqüência , é 
inevitável que muitas coisas sejam signifi-
cadas por um mesmo e único nome (165a 
10 et seq.). Pouco antes ele dissera não ser 
possível trazer à discussão as próprias coi-
sas, sendo necessário que, em lugar delas, 
nos sirvamos dos nomes como de símbo-
los (165a 7)*. 
Assim, os nomes são símbolos das 
coisas, mas a relação entre o conceito 
(noéma e o sinal (semeion) ou entre a coi-
sa (prâgmá) e o nome (ónoma) iião é sem-
pre de congruência. Não se cobrem sem-
pre inteiramente conceito e palavra . O 
que está no som é símbolo do que está na 
alma, mas não necessariamente o conceito 
que está no som, o significado, é con-
gruente com o conceito que está na a lma, 
embora só sob as formas de l inguagem 
possam ser apreendidos os conteúdos 
mentais. 
Entre conceito, palavra e objeto há 
sempre correspondência , mas não neces-
sariamente congruência; a expressão lin-
güística revela a relação conceituai e, por 
meio dela, revela a coisa, mas entre a coi-
sa e o nome não há relação de semelhan-
ça. A relação que existe vem explicitada 
no Da interpretação (16a 3), onde se diz 
que o que está nos sons emit idos pela voz 
é símbolo d o s e s t a d o s de a l m a , 
(pathémata tês psychês) e as palavras es-
critas são símbolos das palavras emitidas 
pela voz; e do mesmo m o d o que a escrita 
não é a mesma para todos os homens , as 
palavras faladas não são também as mes-
mas, se bem que os estados de a lma dos 
quais essas expressões são signos imedia-
tos sejam idênticos para todos , como são 
idênticas também as coisas das quais esses 
estados são as imagens. 
Assim, o mesmo tipo de relação que 
existe entre a linguagem escrita e a lingua-
gem falada exisle também entre a lingua-
gem falada e os estados de a lma: é u m a re-
lação simbólica, não-na tura l . A relação 
entre a linguagem e as coisas é media ta , 
porque passa pelos estados de a lma. Estes 
são imagens (homoiómata) das coisas e, 
por tanto , como elas, são idênticos para 
todos. Entre as coisas e os estados de a lma 
a relação é imediata, e ambos são substi-
tuíveis entre si. Daí Aristóteles ter feito a 
substituição nas suas próprias formula-
ções: nas Refutações sofísticas (165a 17), 
ele diz que nos servimos dos nomes como 
* No Da interpretação, Aristóteles se atém ao es tudo das p ropos ições e diz: " D e i x e m o s de lado os ou t ros gêneros de dis-
curso; seu exame é, preferen temente , ob ra da retórica ou da poética" (IV 17a, 5 et seq . ) . Note-se que o t e rmo po r tuguês 
proposição indica com felicidade o caráter político do lógos. 
* Notar o sent ido pr imit ivo de symbolon: ob je to c o r t a d o em dois . do qua l dois hóspedes conservavam cada um u m a 
metade, que era t ransmit ida aos filhos; a r e a p r o x i m a ç ã o dessas duas par tes (synibálío, "lançar j u n t o " ) fazia que os p o r t a d o -
res se reconhecessem e provassem as relações de hosp i t a l idade c o n t r a t a d a s a n t e r i o r m e n t e . 
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símbolos das coisas, e n q u a n t o no Da 
intepretação diz que os nomes são símbo-
los dos estados de alma. 
As palavras, en tão , não são as mes-
mas para todos porque elas não se asse-
melham às coisas. A relação de semelhan-
ça existe entre os estados de a lma e as coi-
sas, mas entre a l inguagem e os es tados de 
alma o que há é uma relação de significa-
ção. 
Definindo o nome, Aristóteles diz,-
no Da interpretação que ele possui u m a 
s ign i f i cação " c o n v e n c i o n a l " (katá 
synthéken) (2, 16a 19). A mesma obra ex-
plicita: "significação convencional na me-
dida em que nada é por natureza um no-
me, mas somente q u a n d o se torna 
símbolo, porque , mesmo q u a n d o sons 
inarticulados como os dos animais mani-
festam alguma coisa, nenhum deles cons-
titui, entre tanto, um n o m e " (2, 16a 26-
28). Na verdade os sons inart iculados dos 
animais não se referem às coisas, apenas 
revelam emoções; as coisas só têm nomes 
se os homens convencionam os sinais, 
tornando-os símbolos. Símbolo é, pois, 
por definição, katá syntéken. U m a prova 
disso é que as partes dos nomes não no -
meiam as partes das coisas, pois n e n h u m a 
parte da palavra tem significação q u a n d o 
tomada separadamente (2, 16a 19-21). 
Ao definir discurso, Aristóteles a inda 
afirma, no Da interpretação, que t odo 
discurso tem uma significação, não entre-
t a n t o c o m o instrumento natural 
(organorí), mas, por convenção (katá 
synthéken) (4, 16b 35-17a 1). A oposição 
organon/katá synthéken implica a oposi-
ção órganon/symbolon: n ada é por na tu-
reza um símbolo; uma forma sonora só se 
erige em símbolo mediante a imposição de 
sentido efetuada pelo espírito. Isso signi-
fica, aliás, que a convenção de que fala 
Aristóteles não se opõe a u m a physis das 
coisas, mas à natureza do próprio n o m e , 
de sua forma convencionada . U m a pala-
vra é símbolo (por tan to , en t idade inten-
cional) de um conteúdo menta l , e este é 
semelhante à coisa significada. A teoria 
da significação aristotélica prevê, pois , o 
signo, o conceito e o referente. Este n ã o é 
simplesmente a coisa individual , pois o in-
telecto pode representar Sócrates, por 
exemplo, como homem, como an imal , co-
mo bípede, como branco , como u m a es-
pécie etc. Através desses conceitos as pa-
lavras se referem a tudo o que existe. 
Há, pois, nos nomes , significação, 
algo que resulta de acordo e convenção , 
algo que está na esfera do simbólico, não , 
portanto, no reino da physis, onde só se 
entra quando vem acrescentado ser ou 
não-ser, isto é, na propos ição* . Esta é a 
apóphansis, a " m a n i f e s t a ç ã o " , onde o 
que há não é apenas significação. N ã o é 
apóphansis todo discurso, mas só aquele 
que é susceptível do verdadeiro e do falso, 
aquele, por tan to , que faz ver o que as 
coias são e o que não são**. 
Diz Aristóteles, no Da Interpretação 
(1, 16a 10 et seq.) que assim c o m o existe 
na alma ora um conceito independente do 
verdadeiro e do falso ora um concei to a 
que pertence necessariamente um ou ou-
tro, assim é também com a pa lavra , por -
que é na composição (syntesis) e na divi-
são (diaíresis que consistem o verdadei ro e 
o falso. Em si mesmos os nomes e os ver-
bos não são verdadeiros nem falsos; um 
nome, por exemplo, significa a l g u m a coi-
sa, mas não é a inda nem verdade i ro nem 
falso, a menos que se acrescente q u e ele é 
ou que ele não é, fa lando a b s o l u t a m e n t e 
ou com referência ao t e m p o . 
Um conceito em si n ã o é verdadei ro 
nem falso, e somente na compos ição de 
* No íógos aristotélico, ser fica, pois , em um es ta tu to d i ferente . Diz Aristóteles que o ser, assim c o m o o não-ser , n ã o é 
signo da coisa, se é empregado só: em si m e s m o ele n a d a é, mas acrescenta a o seu próprio sen t ido u m a cer ta síntese que é im-
possível de conceber independen temente das coisas c o m p o s t a s {Da interpretação, 3 , 16b 22-25). 
** Pa ra a visão heideggeriana d o signo aristotélico c o m o apofântico, e m b o r a e n c a m i n h a n d o p a r a a visão helenis t ica d o 
signo como simplesmente designat ivo, veja-se B E A U F R E T (2, p . 70-89). P a r a u m a re fu tação parcial dessa v isão , veja-se 
A U B E N Q U E (1 , p . 112-113). P a r a o que se t ra ta a seguir, veja-se A U B E N Q U E ( 1 , op. cit., c a p . 2, " Ê t r e e t l a n g a g e " . 
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um conceito com ou t ro está verdade ou 
erro. A af i rmação — ligação dos concei-
tos — é retrato daqui lo que é un ido na 
realidade, retrato esse p roduz ido no pen-
samento; a negação — separação dos con-
ceitos — é, da mesma forma, re t ra to da-
quilo que é separado na real idade, re t ra to 
produzido no pensamento . 
Na Metafísica, Aristóteles diz que a 
verdade ou a falsidade dependem, do lado 
dos objetos, de sua união ou de sua sepa-
ração, de sorte que estar na verdade é pen-
sar que o que é separado é separado e o 
que é unido é unido, e estar na falsidade é 
pensar contrar iamente à na tureza dos ob -
jetos. (10, 1051 b 3). E assim c o m o isso se 
produz na alma, também se p roduz na lin-
guagem, pois as palavras são símbolos 
dos estados de a lma. A propos ição verda-
deira é, pois, a que reproduz a composi -
ção das coisas. 
Ao d e f i n i r d i s c u r s o , n o Da 
interpretação, diz Aristóteles que cada 
parte, tomada separadamente , apresenta 
uma significação como enunciação , não 
como afirmação ou negação. Assim, a pa-
lavra homem significa a lguma coisa, n ã o , 
entretanto, que é ou que não é, pois não 
há afirmação ou negação a n ã o ser q u e se 
acrescente outra coisa (4, 16b 26-29). Os 
termos isolados são, po r t an to , significati-
vos, mas não são nem verdadeiros nem 
falsos, enquanto a composição ou a divi-
são manifestam a relação entre as coisas 
porque, julgando-as , const i tuem o lugar 
da verdade e da falsidade. 
Não é, pois, no símbolo (que é con-
vencional), que se encontra a revelação da 
coisa; é na composição e na separação dos 
símbolos, isto é, na propos ição , que a re-
lação de significação se muda em relação 
de verdade. Desse m o d o , há significação, 
mas " v e r d a d e " ou " f a l s i d a d e " n ã o há 
nas palavras, e nem mesmo num discurso 
qualquer, apenas no discurso que é " a p o -
fântico", a proposição. 
A separação entre o símbolo e a coisa 
garante-lhe sua função significativa. A su-
pressão dessa distância se faz, en t re tan to , 
através da proposição, lugar privilegiado 
onde se obtém a revelação. Não é, pois, a 
função significativa, mas a função de ex-
pressão dos juízos que garante à proposi-
ção uma relação de verdade com as coi-
sas. 
Separam-se, assim, expressamente, 
em Aristóteles, o prob lema da justeza da 
denominação (orthótes) e o problema da 
" v e r d a d e " . Já não se t ra ta , mesmo, de 
discutir uma " j u s t e z a " dos nomes , a qual 
se referiria a uma relação direta da forma 
sonora com a coisa designada — o que, 
aliás, implicaria a busca de u m a relação 
causal entre a coisa e a forma da palavra , 
contrar iando a preocupação básica de 
Aristóteles com a finalidade e, po r t an to , 
com a função do nome nas relações hu-
manas. O que há é uma designação da coi-
sa através da palavra; esta é um símbolo 
(forma e conteúdo) que está pela coisa, já 
que não podemos usar as próprias coisas 
na linguagem. A seu significado o nome é 
sempre adequado , pois os nomes ( forma 
sonora com conteúdo semântico) são ins-
tituídos convencionalmente . 
Desse m o d o , também para Aristóte-
les (como já fora para P la tão) não se t rata 
simplesmente de decidir entre physis e 
nomos na verificação das relações entre a 
linguagem e o que ela diz. 
3 — AS C A T E G O R I A S 
Aristóteles elabora um sistema de 
conceitos pela l inguagem, e m b o r a tam-
bém apesar da l inguagem, já que o lógos 
nem sempre declara os seres s inonimica-
mente (synonymos). 
Aplicando-se p r imord ia lmente ao es-
tudo do real, à ciência das coisas, por isso 
mesmo ele se aplica especialmente ao m o -
do como as coisas são ditas *. 
* A U B E N Q U b (1 , p . 99), en t r e t an to , chega a dizer que Aristóteles tem certa desconfiança em relação á l inguagem, e 
oferece expressões como "raciocínios de manei ra verbal e v a z i a " (Ética a Eutiilcnio I, 8, 12176 12). 
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O discurso judicat ivo faz a declara-
ção dos seres que é revelação, po rque re-
flete a relação entre eles. O exame da pro-
posição é o exame do m o d o de dizer os se-
res segundo u m a ligação (Categorias, l a . 
16-17), e nela se p õ e m , c o m o vimos, seres 
gramaticais. 
Entre tanto , os seres se declaram tam-
bém ontologicamente. Há uma plural ida-
de de seres e cada um deles é também dito 
fora da proposição. As coisas que se di-
zem "sem nenhuma l igação" (Categorias, 
\b25) são as categorias. E n q u a n t o o no-
me é apenas o sinal sonoro da coisa, a ca-
tegoria é a voz não apenas como o sinal, 
mas como expressão da natureza da coisa, 
como definição e como concei to. 
Por isso, nas Categorias, especial-
mente, pode-se ver um exame dos quad ros 
de linguagem em paralel ismo com o exa-
me dos quadros metafísicos *. 
Qualquer resposta á pergunta que é? 
(ti esti;) tem um lugar entre as categorias . 
Elas compreendem, po r t an to , todas as 
pa lav ras possíveis ou d e c l a r a ç õ e s 
possíveis e, assim, cor respondentemente , 
compreendem todos os conceitos e todas 
as coisas. São elas divididas em dez gêne-
ros, os gêneros dos enunciados , que são as 
diferentes maneiras pelas quais se atri-
buem propriedades às coisas, representan-
do diferenças existentes no m u n d o real 
(Metafísica, 49a 7, 225 b 5). Na base da 
classificação dos modos de predicação e 
de ser esta a idéia de que o m u n d o físico é 
composto de coisas (substâncias) que têm 
certas propriedades (acidentes), que de-
sencadeiam ou sofrem certos processos, 
que mantêm entre si certas relações ou 
que têm uma certa extensão ou localiza-
ção no espaço ou no t e m p o . Assim, diz 
Aristóteles que as categorias, isto é, as 
coisas que se dizem sem ent rar em u m a 
combinação, são: a substância; ou quan -
to; ou qual; ou em relação a quê ; ou onde ; 
ou quando; ou estar em pos ição; ou estar 
em e s t a d o ; ou fazer ; ou so f re r 
(Ca t ego rias, 4, 1 b 2 5). 
O ponto fundamental da teoria aris-
totélica das categorias é o pensamen to da 
estrutura da língua como cor respondênc ia 
da estrutura do m u n d o . 
Na verdade, entre a gramática e a ló-
gica as relações são mui to complexas . Se 
alguns afirmam que a dou t r ina aristotéli-
ca das categorias é um reflexo da estrutu-
ra gramatical do grego**, ou t ros , de o u t r o 
lado, afirmam que as distinções da gra-
mática tradicional são pu ramen te lógicas. 
Na verdade, essa petição de princípio só 
faz mostrar que as relações são íntimas 
entre as categorias de ser, de significar e 
de compreender. 
* Temos de considerar mais significativo a inda o fato de se sentir esse para le l i smo q u a n d o a p a r e n t e m e n t e está sendo 
tratado algo que nada tem que ver com a l inguagem. Um exemplo é a Física. J . M. LE B l . O N D (4, cap . 4, § i .") mos t ra co-
mo, na Física, Aristóteles apela para o m o d o de dizer, fazendo u m a análise das formas lingüísticas que expressam as teses. 
•* Emile B E N V E N I S T E (3, p . 63-74), q u e r e n d o demons t r a r que as categorias de pensamen to e as de l ingua são diferen-
tes, afirma que as categorias aristotélicas sâo categor ias de língua e não de p e n s a m e n t o . Esses pred icados não c o r r e s p o n d e m 
a atributos descobertos nas coisas, mas a uma clasificaçâo que emana da própria lingua. Assim, as seis pr imei ras ca tegor ias 
sâo nominais: ousía (substantivo), posón e poión (adjetivos de dois t ipos de t e rminados , com um es ta tu to nròr I ieo bem defi-
nido na língua grega); prós / / (adjet ivos de dois t ipos; um em que a forma indica a re lação e o u t r o em que é o concei to que a 
indica); pou, pote (classe das denominações espaciais e t empora is , respect ivamente , sendo que a m b a s se m a n t ê m pela sime-
tria com formas do q u a d r o da língua). A un idade dessas seis ca tegor ias nomina is é encon t r ada nas part iculai idades da mor-
fologia grega, por tan to , l inguist icamente. As ou t ras q u a t r o categorias sào verbais: kchthai (voz média), echein (per feito), 
poicin{\oz ativa), páskhcin{\ol passiva). 
Segundo Benvenistc, q u a n d o Aristóteles estabeleceu essas categor ias , t inha em vista recensear lodos os pred icados 
possíveis, sob a condição de que cada t e rmo fosse significante no seu es tado isolado, não den t ro de uma c o m p o s i ç ã o . In-
conscientemente ele tomou por critério a necessidade empírica de u m a expressão dist inta pa ra cada um dos p red icados . O 
que encontrou foram as distinções que a própria língua manifesta entre as pr incipais classes de formas , já que é por suas di-
ferenças que essas formas e essas classes tem significação lingüística. Assim, pensando definir os a t r ibu tos dos ob je tos , ele 
pôs seres lingüísticos, pois è a lingua que , graças ás suas próprias categor ias , permite reconhecê-las e classificá-las. 
O que Benveniste quer provar é que o que p o d e m o s dizer del imita e organiza o que podemos pensar ; a lingua fornece a 
configuração fundamental das propr iedades das coisas reconhecidas pelo espítito. Aristóteles nos estaria d a n d o , ass im, por 
geral e permanente , um quadro que não é senão a pro jeção conceptual de um es tado lingüis:ico d a d o . 
Deve-se observar, por ou t ro lado que esse número de dez categor ias só reaparece , em Aristóteles, nos tópicos, ID3/i23 
(outra de suas prováveis primeiras obras) . Nas ou t ras obras só há o i to categor ias (não aparecem a pos ição e o es tado) , c o m o 
se formassem uma lista completa . Veja-se a Física V, 225 b5-9. 
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As categorias são as declarações mais 
gerais sobre o ser ou sobre os modos dife-
rentes em que o ser é dec la rado . A catego-
ria é distinta da coisa — porque é um m o -
do de dizer a coisa —, mas está congruen-
te com ela na medida em que é também o 
modo através do qual o homem elabora o 
conceito. 
A combinação entre os m o d o s de ser 
e os modos de dizer cria a classificação 
quádrupla que Aristóteles apresenta nas 
Categorias (cap. 1) e que leva a compreen-
der por que essa obra inicia com as defini-
ções de homónyma, synónyma e 
parónyma. Segundo o m o d o de ser e de 
ser dito, tudo o que é se classifica ou co-
mo substância (o que não está em nenhum 
sujeito) ou como acidente (o que está em 
um sujeito) ou como universal (o que se 
diz de outro) ou como individual (o que 
não se diz de out ro) . Daí resulta que tudo 
o,que é ou é substância universal (substân-
cia segunda, os gêneros e espécies) ou é 
acidente individual ou é acidente universal 
ou é substância individual (substância pri-
meira, o indivíduo). Confo rme a classe 
daquilo que é di to, define-se de diferente 
maneira o dizer. Somente se o que é di to é 
uma substância segunda, o que se declara 
é o conceito, e, en tão , o dizer se faz sino-
nimicamente: há ident idade de n o m e e 
lógos (como q u a n d o homem é atribuído a 
Sócrates ou animal é atribuído a homem, 
predicações que têm por sujeitos seja in-
divíduos seja espécies). Se o que é di to 
não é uma substância segunda, o dizer se 
faz homonimicamente : há ident idade de 
nome — mas apenas de nome — (como 
quando branco é atribuído a corpo) ou 
paronimicamente (como q u a n d o alguém é 
chamado gramático porque possui a 
gramática). 
Apenas o "dizer s inon imicamen te" é 
rigorosamente uma declaração do ser por-
que declara nome e lógos (2 a 22). C o m o é 
impossível a correspondência biunívoca 
entre as coisas, infinitas, e as palavras , em 
número finito, é inevitável que um nome 
signifique necessariamente uma plural ida-
de de coisas, que o dizer se faça muitas ve-
zes homonimicamente , isto é, seja a decla-
ração de um mesmo nome para diferentes 
conceitos. Aristóteles compreende que a 
homonímia está na na tureza da lingua-
gem, e aí temos a definição de homónyma 
abrindo as Categorias. É da essência da 
linguagem que haja u m a plura l idade de 
coisas significadas (Refutações sofísticas, 
1, 165a 12). Acidental e anômala, porém, 
é a exploração que os sofistas fazem* da 
pluralidade de significações**. 
Assim, ao discutir o sistema de no -
ções, Aristóteles faz uma análise da lin-
guagem***. 
* Observar que, na Retórica (1404b 37 et seq. ) , Aristóteles diz que os homônimos são úteis ao sofista p o r q u e lhe permi-
tem os artifícios e que os sinônimos são úteis ao poe ta . Homonímia não significa, aí, apenas a simil i tude dc nomes , mas a 
equivocidade. 
Ver, Metafísica, Z, 1, 1028a 10: E, 4, 1028a 5; A , 7, 1017a 2; Tópicos l, 18, 108a 18. 
*** J . M . LE B t . O N D (4, p. 316-9) mos t r a c o m o esse para le l ismo se evidencia na ap re sen tação das três características 
principais da substância (Categorias, 5, 2a 11). As três características da substância — ser pr imei ro (essência), sujei to e in-
divíduo — só são plenamente explicadas q u a n d o l igadas ao j u lgamen to e à p ropos i ção . 
A primeira é a nota fundamental da substância, a que vem significada através do t e rmo ousía; substância é o que c. Só a 
substância é, s implesmente. En t ão , t odo o resto — quan t idade , qua l idade , re lação — é a f i rmado cm re lação a esse abso lu to . 
Aliás, é t razendo muitos exemplos dc p ropos ição que Aristóteles, nas Categorias, explica esse caráter da substância. O t ipo 
natural e fundamenta! de propos ição é aquele em que a a f i rmação se faz em referência a u m a substância, todos os ou t ros são 
derivados desse e tiram dele o seu valor . 
A segunda característica tem relações mais e\ identes com a l inguagem: substância é o que não c senão sujeito da p r o p o -
sição. O termo hypokeirnenon significa " s u b s t r a t o " ; é o que é "suscept ivel de receber p r e d i c a ç ã o " . Essa significação vem 
sugerida na própria definição aristotélica dc substância: " o que não é atribuído a nenhum sujeito e não é inerente a nenhum 
sujei to". 
A terceira característica decorre do es tudo da substância c o m o sujei to: aqui lo que nunca é p red i cado . Só o indivíduo é 
sujeito último; as coisas individuais não podem ser p red icado . 
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4 — LÓGOS E LÉX1S 
Aristóteles n ã o examina, porém, ape-
nas a função de lógos em vista de uma 
concepção ontológica e de uma formaliza-
ção lógica. Dedicando-se a todas as ciên-
cias, ele chega às ciências práticas. Classi-
ficando as atividades do homem, distin-
gue de uma função teórica da l inguagem 
humana uma função prática por meio da 
qual não apenas se dizem as coisas ou se 
dizem as relações entre as coisas, e, por-
tanto, a verdade das coisas. Diríamos que 
Aristóteles se aplica a outras funções da 
linguagem além da representativa e exa-
mina a natureza específica dos discursos 
literários. 
Na Retórica se vê a l inguagem na sua 
função de apelo. Linguagem da vontade e 
não exclusivamente da razão, a l inguagem 
retórica compor ta p redominan temente o 
conselho, e oferece a exame não apenas as 
proposições mas todos os elementos que 
servem ao propósito da persuasão e com-
põem a arte retórica. Por isso o que sobre-
leva é a preocupação de dizer com verda-
de, mas dizer bem. Na Poética o dizer-
bem se prende à arte da poíesis, definida 
como arte da imi tação. A função da ativi-
dade poética é imitativa, conceito que 
vem de Pla tão e que, de certo m o d o , de-
grada essa atividade*, se a examinarmos 
em confronto com a concepção vigente na 
formação do pensamento grego, q u a n d o 
a poesia era, en tão , ins tauradora das coi-
sas. 
Embora haja sempre em Aristóteles 
uma preocupação muito grande com o 
modo de dizer, é nas obras em que se exa-
mina a linguagem na sua função prática 
que, na verdade, se abre um c a m p o es-
pecífico para o exame da Jéxis**. Ela é o 
objeto central e seu exame significa o exa-
me da natureza específica do aspecto poé-
tico e retórico da l inguagem. A separação 
entre lógos e léxis, que há de ser funda-
mental no encaminhamento dos es tudos 
lingüísticos, liga-se, p r imord ia lmente , à 
consideração da l inguagem mais sob o ân-
gulo da eficiência do que sob o da revela-
ção das coisas. A l inguagem eficiente era 
o campo em que se moviam os sofistas, 
mas o contexto agora se enriquece por-
que, enquanto os sofistas faziam de con-
teúdo e elocução um só corpo , privile-
giando a elocução, Aristóteles, q u a n d o se 
move no campo da léxis, tem c o m o acer-
tado que existe um c a m p o do lógos, e tem 
estabelecida uma teoria que relaciona os 
dois domínios. 
Na Retórica e na Poética o dizer é o 
que está mais visivelmente em pr imei ro 
plano, embora ele sempre represente u m a 
articulação das modal idades d o ser. Há 
um estilo que se destaca, uma léxis, que 
não tem as mesmas características daque -
la linguagem cuja finalidade é especifica-
mente a expressão do ser. A elocução é o 
objeto especial de exame e, a par t i r daí, já 
se observa que há diferentes característi-
cas na linguagem em verso e em prosa 
(Retórica III , 1404b 12 e 14), e m b o r a o 
enunciado tanto seja efetivo em verso co-
mo em prosa (Poética, 6, 1450b 14). 
4.1 — A RETÓRICA 
Na Retórica, Aristóteles es tuda a 
léxis da arte retórica. Daí o interesse pela 
composição, pelos recursos de l inguagem, 
pelas qualidades do estilo e seus defei tos. 
A ordem de interesse é a conveniência ao 
estilo da prosa. Regulam-se empregos pa-
ra que haja correção segundo o espírito da 
língua (tò helenízein, I II , 5, 1407a), eleva-
ção (III, 6, 1407b) e conveniência (III , 7, 
1407b) do estilo, adequação do estilo ao 
gênero do discurso***. N o es tudo sobre as 
* Entre tanto , re la t ivamente a P l a t ão , Aristóteles res taura o valor da a t iv idade poética. 
** Entende-se em léxis, ao mesmo t empo , " e s t i l o " e " e l o c u ç ã o " . Na Poética Aristóteles define léxis c o m o "exp re s -
s ã o " , " in te rpre tação (hermeneía)dos pensamentos através das p a l a v r a s " (6, 1450b 15). 
*•* Não Capi tu lo sobre co r reção , III , 5, 1407b. 
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qualidades do estilo, fala-se: dos nomes e 
dos verbos, para verificar a propr i edade 
de seu emprego (III, 2, 1404b); dos homô-
nimos e dos sinônimos, para examinar a 
sua utilidade (III , 2, 1405b); das palavras 
compostas, para condenar seu abuso co-
mo uma das causas da frieza de estilo (III , 
3, 1405b); dos diminut ivos, c o m o um re-
curso que pode ser empregado com pru-
dência e medida; da metáfora, para julgar 
de sua eficácia, conveniência e inconve-
niência (III, 2, 1405a), ou seu perigo (III , 
3, 1406b); dos epítetos (III , 2, 1405b) e do 
nome, em contraposição à definição, t am-
bém para julgar das qual idades do estilo 
(III, 6, 1407b). 
Assim, as observações da Retórica 
dizem respeito ao efeito do discurso, espe-
cialmente quan to ao cumpr imen to de sua 
finalidade, isto é, especialmente q u a n t o à 
sua eficiência como discurso retórico. H a -
ja vista a própria noção de syndesmos 
(III, 5), " c o n e c t i v o " , " c o n j u n ç ã o " , que 
representa o aparec imento de mais de 
uma parte do discurso* e, no en tan to , n ã o 
vem, absolutamente , como fato de gra-
mática, mas como recurso de estilo: a fun-
ção da conjunção é fazer de mui tas coisas 
uma unidade. Haja vista, a inda , a refe-
rência a nomes compostos (III , 2 e III, 7) 
e a nomes inventados (III , 2), feitas de 
passagem e, exclusivamente, q u a n t o à 
conveniência de emprego . 
Sem que haja, é claro, u m a exposição 
gramatical, podemos destacar , porém, al-
gumas observações que concernem a p ro -
blemas que chamaríamos gramaticais (gê-
neros que devem ser dist inguidos e núme-
ros — III, 5, 1407b) e, mais a inda , algu-
mas posições que vis lumbram preocupa-
ções e procedimentos da ciência gramat i -
cal contemporânea: 
— as observações sobre a correção 
no uso dos conectivos (III , 5, 140.7a) 
referem-se a problemas de distr ibuição: 
em que ordem e distância devem ser colo-
cados; 
— as observações sobre solecismo 
(III, 5, 1407b) trazem o p rob lema da sub-
categorização para a inserção lexical, 
referindo-se à seleção que se processa en-
tre o verbo transit ivo e seu obje to dire to: 
há solecismo q u a n d o não se atr ibui a duas 
palavras coordenadas o te rmo que con-
vém a ambas ; como , por exemplo, quan-
do som e cor são construídas, a m b a s , com 
o verbo ver, enquan to deviam ser cons-
truídas com o verbo perceber; 
— as referências á possibi l idade de 
substituição de um n o m e pela definição, e 
vice-versa (III, 6, 1407b), mos t r am uma 
consciência do princípio de comutação e, 
por tanto , das relações paradigmáticas na 
língua, com possibil idade de subst i tuição, 
no mesmo pon to do enunc iado , de sintag-
mas de igual dis tr ibuição: a definição po-
de empregar-se pelo nome , se se quer am-
pliar o estilo e vice-versa, se se quer obter 
concisão. 
4.2. — A POÉTICA 
Na Poética, a léxis também constitui 
um dos elementos** de um grande com-
plexo que é uma arte, a arte poética, à 
qual, em Aristóteles, é definida como a 
arte da imitação***. A léxis que convém à 
* No Órganon só aparecem reconhecidos o n o m e e o verbo (par te 1 e II do Da interpretação). Aí, a definição dessas 
partes do discurso se faz, via de regra, por referência à existência ou não de s ignif icação. Significativos são apenas o nome e 
o verbo, e é entre essas duas par les do discurso que , c o m o vimos, se abr igam as dez categorias (nomina is e verbais) . Elas são 
as duas únicas partes que merecem figurar nos livros em que o lógoseslá em exame. Por o u t r o lado, na Retórica e na Poética 
não reaparecem aquelas dez categorias que se dis t r ibuem entre o n o m e e o ve rbo . 
*• Os out ros e lementos são : m i t o , caráter, p e n s a m e n t o , espetáculo cênico e melopéia. Na h ierarquia , a e locução é o 
quar to elemento e é def inido c o m o o " e n u n c i a d o dos pensamen tos po r meio das pa lavras , enunc iado que tem a mesma efeti-
vidade em verso ou em p r o s a " . ( C a p . 6) 
*** Observar que, na Retórica, Aristóteles diz que os nomes são imitações (III , 1, 1404a 21). Essa imi tação se refere, 
porém, à função poética, n ã o s ignif icando adesão à teoria iconográfica platônica. É por convenção que os nomes são imita-
ções. 
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poética não é a que convém à retórica, 
porque sua função é ou t ra . Também essa 
léxis não é um dizer filosófico c o m p r o m e -
tido com a verdade das coisas, m a s é um 
dizer que é u m a cr iação daquele que imi-
ta. 
É nos capítulos 20, 21 e 22 da Poética 
que Aristóteles trata da elocução na poe-
sia: C o m o "par t e s da e l o c u ç ã o " , ele apre-
senta exatamente as partes d a cadeia fala-
da. Por isso está aí desde o fonema até a 
proposição, com passagem pela sílaba e 
pelas palavras (nome, verbo e conjunção) . 
Essa apresentação da análise do que hoje 
chamamos significante se faz em referên-
cia ao significado. Fica bem clara aí — 
quando ele se preocupa especificamente 
com um dos elementos da arte poética, 
justamente o que corresponde à lingua-
gem como sonor idade — a separação en-
tre o real e a l inguagem. O sinificante se 
define em referência ao significado, e essa 
ligação é prova da separação . Já em Pla-
tão, elementos se p u n h a m , como forma-
dores de sílabas; estas, como fo rmadoras 
de palavras; e estas, como fo rmadoras d o 
discurso. 
A colocação em cadeia — p o n d o na 
mesma instância fonema e pa lavra — sig-
nifica o assentamento da teoria geral so-
bre base semântica. É uma teoria do senti-
do, que, por isso mesmo, faz intervir a 
significação nas definições de cada u m a 
das etapas da consti tuição da cadeia sono-
ra. Entrenta to , aí, nesse contexto da 
Poética, o que se põe em relevo não é o 
problema em si do significado, com o exa-
me da revelação das coisas ou da relação 
de significação, mas é, especificamente, a 
prática do emprego do significante, a ela-
boração da arte da poíesis, isto é, da ar te 
da composição poética. 
Como na Retórica, as noções concer-
nentes à léxis são, na Poética, além de de-
finidas — o que ocorre mais cu idadosa-
mente na Poética que na Retórica —, 
apresentadas na t ransmissão de u m a " a r -
t e " , embora sempre se subord inem a um 
exame teórico. Depois de se def inirem, 
por exemplo, as espécies de nomes , c o m o 
o simples, o duplo (21, 1457a) e, depois , o 
corrente, o estrangeiro, o inven tado , o 
alongado, o abreviado, o a l t e rado e a me-
táfora (21, 1451 a-b), recomenda-se o uso 
discreto de todas as espécies, u m a mis tura 
na medida certa, e apon tam-se os nomes 
mais apropr iados aos diferentes versos. 
Consideram-se, a inda , os gêneros dos no -
mes e indicam-se os gêneros dos nomes 
gregos, conforme a te rminação (21 , 
14576). 
Ao examinar a ar te retórica e a pa r te 
poética, Aristóteles acentua , pois , as qua -
lidades que devem ser p rocu radas pa ra o 
adequado m o d o de dizer, isto é, cuida da 
léxis. Ent re tan to , o que está em pr imei ro 
plano não é uma linguagem o r n a m e n t a d a , 
como simples exercício de pa lavras , mas é 
sempre a eficiência de comun icação ga-
rantida pelo conveniente uso dos recursos 
de eloução. O interesse pela qua l idade da 
elocução está dire tamente l igado ao inte-
resse na eficiência do m o d o de dizer. 
A atenção à léxis põe em evidência o 
significante, mas apon t a sempre pa ra o 
lógos, pois a l inguagem com qua l idade é, 
acima de tudo , o que diz bem o que tem 
de ser di to. 
É , pois, numa sis tematização de base 
nocional, assentada sobre o f u n d a m e n t o 
da lógica, que vemos a cons ideração da 
linguagem preparar-se pa ra ser abastraída 
da filosofia, t raba lho que levará à consti-
tuição da gramática, ciência que nascerá 
normativa, sobre o mode lo da ar te de 
bem-dizer, tanto na prosa c o m o na poe-
sia. E através de toda a t radição ocidental 
a gramática procurará pôr as n o r m a s da 
eficiência na comunicação , bem c o m o da 
excelência na expressão. 
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